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RESUMO 

 

Este trabalho analisa a evolução urbana de Blumenau – SC e de sua legislação 

urbanística, desde a fundação da Colônia Blumenau em 1850 até 1999, confrontando o 

espaço urbano produzido de acordo com as normas urbanísticas com aquele que 

transgride estas normas e desafia o controle urbanístico exercido pelo Estado. As causas 

e consequências do espaço urbano ilegal são analisadas, com especial atenção para o 

papel do Estado e para os fatores sócio-econômicos. Conclui-se que o espaço urbano de 

Blumenau foi formado a partir da materialização do processo produtivo, no qual, em 

função da concentração de renda inerente ao modo de produção capitalista, a 

desigualdade social sempre esteve presente, gerando a justaposição de espaços também 

desiguais. A exclusão econômica, intensificada a partir da década de setenta, levou a 

população carente a ocupar, de forma considerada ilegal, ou seja, não legitimada pela 

sociedade, as áreas mais desvalorizadas da cidade – áreas de risco em áreas de 

preservação – em um processo que gerou exclusão espacial e social. A este período 

corresponde também uma maior complexidade da legislação urbanística, na forma de 

Planos Diretores,  que, visando criar uma cidade idealizada, acabam por dificultar a 

produção do espaço urbano legal. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O tema deste trabalho é a Evolução Urbana de Blumenau-SC, na qual analisamos 

a dinâmica da formação das duas cidades que coexistem no mesmo espaço-tempo: a 

cidade legal (aquela que segue as normas e os regulamentos urbanísticos) e a cidade 
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ilegal (na qual diversos graus de ilegalidade, irregularidade ou clandestinidade seguem 

existindo apesar de serem oficialmente ignorados pelos poderes constituídos). Juntas, 

indissociáveis, estas duas cidades formam a cidade real, a verdadeira Blumenau – 

uma cidade dividida.  

Esta formação de uma cidade dividida, nas quais “norma e infração convivem e 

alimentam-se mutuamente”
1
, não ocorre só em Blumenau. As cidades pós-industriais 

são geradas de forma desigual, como fruto da desigualdade intrínseca do modo de 

produção capitalista, num modelo econômico excludente e concentrador – de renda, 

terra e poder. A produção do espaço urbano dá-se, assim, simultâ-neamente, de 

acordo com e à revelia das normas urbanísticas que tentam, em vão, criar uma 

cidade ideal.  

Esta dicotomia ocorre em um meio social adverso a controles, e, em parte, em 

função da ambigüidade da ação do Estado, que, por um lado, procura controlar a 

expansão urbana e, por outro, se omite na fiscalização necessária para o efetivo 

cumprimento das normas estabelecidas. O Estado se omite ainda em exercer controle 

sobre o mercado imobiliário e em implantar uma política habitacional que possa se 

contrapor como alternativa à ilegalidade. O resultado desta não-ação do Estado é uma 

cidade dividida, de cidadãos e não-cidadãos, habitando, respectivamente, territórios 

legais e ilegais. 

O papel do Estado neste quadro não se resume, entretanto, à omissão. Ele é 

também agente ativo na formação do espaço urbano ilegal devido às práticas 

clientelísticas e devido à própria legislação urbanística que, no intuito de exercer 

controle sobre o espaço urbano, afasta, cada vez mais – com suas exigências e seu efeito 

concentrador de renda – a cidade legal da ilegal. 

Este estudo das relações entre a cidade oficial e a cidade fora-da-lei foi feito ao 

longo do tempo, porque entendemos a cidade – o espaço urbano - como um organismo 

vivo e complexo, eternamente em transformação, em uma relação dialética com a 

sociedade que abriga, e da qual é palco, objeto e sujeito. O espaço é meio de produção 

submetido a relações de apropriação, sendo o resultante ambiente construído força 

                                                      
1
 MARICATO, Erminia. O urbanismo na periferia do capitalismo: desenvolvimento da desigualdade e 

contravenção sistemática. In: GONÇALVES, Maria Flora (org.). O novo Brasil urbano: impasses, 
dilemas, perspectivas. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1995. p.261. 
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produtiva
2
. As forças produtivas sociais, em cada estágio de seu desenvolvimento, 

apresentam uma resultante espacial que é fruto do trabalho acumulado até aquele 

momento histórico
3
. Cada geração deixa sua contribuição no espaço urbano, em 

camadas sucessivas, criando novas formas e estruturas, destruindo aqueles espaços que 

perdem suas funções e adaptando outros a novas funções urbanas. Por este motivo, a 

compreensão do espaço urbano pressupõe a compreensão do seu processo de formação 

ao longo do tempo – ontem e hoje. Conforme Abreu
4
, “a análise do momento atual é 

(...) o ponto de partida do estudo da estrutura urbana. Mas ela só não basta. É preciso 

ir além, e demonstrar que momentos atuais são também influenciados por momentos 

anteriores que legaram ao espaço atual forma e conteúdo.” 

Neste estudo da formação do espaço urbano de Blumenau, iniciamos pela sua   

fundação   como   Colônia,   em   1850,   para   então  avançar  até  nossos  dias, 

analisando, portanto, toda a história urbana da cidade. A partir deste enfoque bastante 

abrangente, demos especial atenção para o período após 1977, a partir do qual a cidade 

passou a contar com uma legislação urbanística consubstanciada em Planos Diretores. 

Naturalmente, quanto mais complexo é o arcabouço legal a ser seguido pela 

urbanização, maior é o descompasso entre a cidade e a lei, e assim, é neste período, 

também marcado por grande crescimento demográfico e crise econômica, que se 

expande a cidade ilegal.  

Ao longo deste estudo, procuramos ter uma compreensão mais nítida do papel da 

ilegalidade na formação do espaço urbano de Blumenau, buscando também identificar e 

analisar os fatores, tanto no plano sócio-econômico quanto na ação – ou omissão – do  

Estado que levam à existência de áreas não legalizadas. Finalmente, distinguimos quais 

são as consequências para a cidade – do ponto de vista econômico, legal, social, 

ambiental e urbanístico – da convivência do legal com o ilegal. 

Partindo da perspectiva da cidade como o mais complexo produto cultural de uma 

sociedade, que reflete a contribuição de várias gerações agindo sobre o meio, e 

modelada pela evolução dos modos de produção e pela ação do Estado, é que 

selecionamos, como objeto desta pesquisa, o confronto entre a cidade legal e a cidade 

                                                      
2
 LEFEBVRE, Henri. The production of space.  1974. Oxford: Blackwell, 1997. p. 349. 

3
 CARLOS, Ana Fani Alessandri. A (re)produção do espaço urbano. São Paulo, Edusp, 1994. p. 25-26. 

4
 ABREU, Maurício de Almeida. Evolução urbana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

IPLANRIO/Instituto de Planejamento Municipal - Zahar, 1987. Cap. 2.4. 
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ilegal na evolução urbana de Blumenau-SC, desde sua fundação em 1850 até o final do 

século XX, com destaque para os últimos vinte anos, nos quais a ação do Estado sobre o 

espaço urbano se deu através de Planos Diretores. 

Este recorte espaço-temporal bastante amplo se fez necessário, pois, se as cidades 

vão sendo construídas em camadas sucessivas, umas sobre as outras, com estruturas pré-

existentes assumindo novas funções urbanas, a Blumenau que conhecemos hoje foi 

moldada através dos anos por uma série de agentes e fatores cujas ações se 

sobrepuseram, gerando o atual espaço urbano.  

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A bibliografia sobre a história da cidade de Blumenau e o seu desenvolvimento 

industrial é muito rica, pois o tema da imigração tem atraído muitos pesquisadores, e o 

Arquivo Histórico da cidade possui um acervo de documentos originais bastante 

completo. 

Temos por exemplo, do ponto de vista histórico, os trabalhos de Piazza
5
 sobre a 

colonização do Vale do Itajaí;  os diversos artigos do historiador blumenauense José 

Ferreira da Silva, de Eugen Fouquet e outros no livro comemorativo do centenário da 

cidade e no periódico Blumenau em Cadernos; o livro de José Deeke
6
, considerado o 

primeiro historiador blumenauense, escrito em 1917 e recentemente traduzido do 

alemão; os estudos de Edith Kormann
7
, que resgatam minuciosamente fontes do 

Arquivo Histórico de Blumenau; e ainda as descrições de Avé-Lallemant
8
 datadas de 

1858, oito anos após a fundação da Colônia. 

Sob os aspectos econômicos do desenvolvimento de Blumenau destacam-se os 

estudos de Paul Singer
9
, que já em 1968 alertava para o risco da mono-indústria, 

                                                      
5
 PIAZZA, Walter F. . Santa Catarina, sua história. Florianópolis: Editora da UFSC, 1983. 

6
 DEEKE, José. O município de Blumenau e a história de seu desenvolvimento. Blumenau: Nova 

Letra, 1995. 
7
 KORMANN, Edith. Blumenau, arte, cultura e as histórias de sua gente (1850-1985). Blumenau, 

Edição da Autora, 1994, volumes I - III. 
8
 AVÉ-LALLEMANT. Viagem pelo sul do Brasil no ano de 1858. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do 

Livro, 1953. 
9
 SINGER, Paul. Desenvolvimento econômico e evolução urbana. São Paulo: Cia. Editora Nacional 

(USP), 1968. 
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antevendo a atual crise do setor têxtil; de Maria Luiza Renaux Hering
10

, que extrai de 

suas raízes familiares profundo conhecimento da industrialização de Blumenau e de 

Brusque; de Idaulo Cunha
11

, que em seu estudo sobre o Estado analisa o desempenho do 

parque industrial de Blumenau; de Etienne Silva
12

, que ao analisar a Rede Urbana de 

Santa Catarina comenta as relações de Blumenau com sua hinterlândia; e de Armen 

Mamigonian
13

, que analisou detalhadamente a industrialização de Blumenau, na década 

de sessenta, com ênfase para aspectos geográficos como fatores locacionais e 

deslocamentos de mão de obra. 

No entanto, ainda não há um texto de referência que faça a análise espacial do 

desenvolvimento de Blumenau, estudando a produção do seu espaço urbano. E esta 

análise espacial é fundamental, pois, como observou Milton Santos
14

: “a urbanização 

não é apenas um fenômeno social, ou econômico, ou político, mas também um 

fenômeno espacial. Como toda e qualquer forma de repartição do espaço, é dependente 

da maneira como os instrumentos de trabalho e os fatores de produção se distribuem.”  

Como um primeiro passo para preencher esta lacuna, nossa intenção foi analisar 

as relações entre a cidade legal e o outro lado do espelho, a cidade que, apesar de ilegal, 

faz parte da cidade real. Buscamos entender melhor a relação do espaço urbano e da 

sociedade com o controle urbanístico, caracterizando a cidade resultante de cada 

período histórico e da respectiva legislação urbanística. Analisamos também os fatores 

que levam à ilegalidade nos seus mais diversos graus, e as consequências espaciais e 

sócio-econômicas da coexistência de uma cidade ilegal com a cidade oficial. 

 

3. EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

                                                      
10

 HERING, M. L. Renaux. Colonização e indústria no vale do Itajaí - o modelo catarinense de 
desenvolvimento. Blumenau, Editora da FURB, 1987. 
11

 CUNHA, Idaulo José. O salto da indústria catarinense: um exemplo para o Brasil. Florianópolis: 
Paralelo 27, 1992. 
12

 SILVA, Etienne Luiz. O desenvolvimento econômico periférico e a formação da rede urbana de 
Santa Catarina. Porto Alegre, 1978. Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano e Regional) – 
UFRS. 
13

 MAMIGONIAN, Armen. Estudo geográfico das indústrias de Blumenau, Revista Brasileira de 
Geografia. Rio de Janeiro: Separata, 1966. 
14

 SANTOS, Milton. Por uma economia política da cidade. São Paulo: Hucitec, 1994. p.118. 
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Refletiremos, neste item, sobre o posicionamento de alguns autores quanto a esta 

questão, abordando os fatores geradores do espaço urbano desigual, formado por áreas 

legais e áreas ilegais – como o modelo econômico, a especulação imobiliária, o 

clientelismo e a omissão do Estado – e as gravíssimas consequências sociais da 

existência de áreas não legalizadas em uma cidade – exclusão, segregação e falta de 

cidadania. 

Como as cidades são o resultado da produção social do espaço urbano, 

processos de desenvolvimento desigual – como o produzido pelo capitalismo tardio 

que enfrentamos – geram uma sociedade desigual de ricos e pobres e esta 

sociedade, por sua vez, tem como resultante espacial cidades divididas. 
15

  

Aqueles que se beneficiam do processo capitalista de acumulação podem se dar ao 

luxo de ocupar o espaço urbano legal, que é produzido dentro dos padrões urbanísticos 

oficiais. Estas áreas são as mais valorizadas, por gozarem de melhor localização em 

termos de acessibilidade, condições ambientais (declividade, drenagem, poluição e 

estabilidade geológica) e atendimento de infra-estrutura e serviços urbanos. 

Já aos preteridos no processo de desenvolvimento desigual, aos excluídos da 

acumulação de capital, resta ocupar os espaços urbanos menos valorizados. Estes 

espaços são os com pior condição de acesso, localizados em áreas insalubres e/ou de 

risco, e não beneficiadas com infra-estrutura e serviços urbanos. Esta outra parte da 

cidade recebe diversas denominações: favelas, loteamentos clandestinos, invasões, 

ocupações desordenadas, focos de sub-moradia, guetos, assentamentos ilegais, etc. A 

ocupação destas áreas ocorre à revelia dos padrões urbanísticos oficiais, porque estes 

padrões (a legislação urbanística) foram feitos para criar uma cidade idealizada, e não 

levam em consideração que nem todos podem pagar o preço da legalidade.  

O Estado, a quem caberia intervir nesse processo, para assegurar justiça social e 

melhor distribuição do espaço urbano, mostra-se, contudo, omisso na regulação do 

mercado imibiliário; ausente na produção de habitação social e ineficaz no controle 

urbanístico, com legislação incompatível com a realidade social, falta de fiscalização de 

ocupações irregulares e impunidade de loteadores clandestinos. 

Além de não cumprir seu papel social, o Estado curva-se às necessidades do 

capital, como afirma Carlos
16

:  

                                                      
15

 GOTTDIENER, Mark. A produção social do espaço urbano. São Paulo: Edusp, 1993. p. 271. 
16

 CARLOS, Ana Fani Alessandri. A (re)produção do espaço urbano. São Paulo, Edusp, 1994. p. 195. 
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"os desequilíbrios e as desigualdades não podem mais ser ignoradas (sic), 

não se pode mais governar forjando uma unanimidade. O acirramento das 

contradições urbanas, fruto do crescimento rápido, no qual o Estado se coloca a 

serviço da reprodução ampliada do capital, é um fato incontestável. O espaço 

urbano se reproduz, reproduzindo a segregação, fruto do privilégio conferido a 

uma parcela da sociedade brasileira." 

Para contextualizar nosso objeto de pesquisa, é preciso compreender que nossas 

cidades se formam, simultâneamente, pelo processo legal e pelas vias da 

clandestinidade ou irregularidade urbanística. O espaço urbano, portanto é determinado, 

parcialmente, pelo controle urbanístico institucionalizado pelo Estado em suas normas, 

e, parcialmente, pelas práticas sociais que a elas se sobrepõem e/ou contrapõem
17

. 

O Estado tenta ignorar o espaço urbano ilegal. Como observou 

Maricato
18

, “esta cidade ilegal frequentemente inexiste para o planejamento 

urbano oficial dos municípios. As grandes cidades brasileiras contam com um 

respeitável número de profissionais envolvidos com o tema, mas que não 

raramente trabalham com uma realidade virtual através de representações nos 

gabinetes, longe do território sem lei, sem segurança ambiental e sem 

saneamento constituído pelas áreas de moradias pobres.” 

Para Raquel Rolnik
19

, ao se definir as normas urbanísticas, também se delimitam, 

simultaneamente, “fronteiras de poder”, ou seja, territórios dentro e fora da lei, 

configurando regiões de cidadania plena ou de cidadania limitada. As áreas ilegais não 

são consideradas, pela sociedade em geral,  um espaço legítimo da cidade, uma vez que 

os que ali residem não foram capazes de se tornar consumidores do espaço legal. E 

assim, num tempo em que o consumo é o comprovante de adequação ao sistema, é 

correta a avaliação de Milton Santos
20

, de que, “deixado ao quase exclusivo jogo do 

                                                      
17

 GROSTEIN, Marta. A cidade clandestina: os ritos e os mitos. O papel da ‘irregularidade’ na 
estruturação do espaço urbano no Município de São Paulo (1900 – 1987). São Paulo, 1987. Tese 
(Doutorado) - FAU-USP. p. 15. 
18

 MARICATO, Erminia. O urbanismo na periferia do capitalismo: desenvolvimento da desigualdade e 
contravenção sistemática. In: GONÇALVES, Maria Flora (org.). O novo Brasil urbano: impasses, 
dilemas, perspectivas. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1995. p.263. 
19

 ROLNIK, Raquel. A cidade e a lei – legislação, política urbana e territórios na cidade de São 
Paulo. SP: Nobel, 1997. p. 101. 
20

 SANTOS, Milton. O espaço do cidadão. SP: Nobel, 1998. pág. 43. 



 8 

mercado, o espaço vivido consagra desigualdades e injustiças e termina por ser, em sua 

maior parte, um espaço sem cidadãos”. 

Em sua avaliação do processo sistemático e brutal de descidadanização do país, 

Milton Santos
21

 afirma que a transmutação do quase-cidadão em um consumidor sem 

defesa suprime a vontade difusa de estabelecer uma democracia real. Este processo 

ocorreu em um período em que houve, simultâneamente, a expansão urbana e a 

expansão do consumo. 

Este processo ocorre, em maior ou menor grau de intensidade, por todo o país. Em 

seu livro “Cidades brasileiras: seu controle ou o caos”, Cândido Malta Campos Filho 

afirma que “a maior parte do espaço urbano brasileiro, pode-se afirmar, teve origem 

predominantemente clandestina ou legalmente irregular, com todos os problemas daí 

decorrentes.”
22

 Se a ilegalidade parece então ser a regra, e não mais a exceção, quer nos 

parecer que as exigências legais estão extrapolando os limites de sua aplicabilidade. 

Para Marta Grostein
23

, autora de um dos mais completos estudos sobre o papel da 

irregularidade na formação da cidade de São Paulo, a própria expressão 

‘clandestinidade’ deve ser questionada, uma vez que funciona como uma justificativa 

moral para que o Poder Público continue a negligenciar estas áreas de exclusão espacial, 

social, econômica e política, pretendendo ignorar sua existência. Esta múltipla exclusão, 

para Ermínia Maricato
24

, perpassa toda a sociedade brasileira, principalmente desde que 

a Lei de Terras, de 1850
25

, estabeleceu a aquisição de terras públicas apenas mediante 

compra e venda, afastando a possibilidade da propriedade ser decorrente da ocupação 

produtiva
26

.  

                                                      
21

 SANTOS, Milton. op.cit.  pág. 74. 
22

 CAMPOS FILHO, Cândido Malta. Cidades brasileiras: seu controle ou o caos. SP: Nobel, 1992. 
p.56. 
23

 GROSTEIN, Marta Dora. A cidade clandestina: os ritos e mitos. O papel da ‘irregularidade’ na 
estruturação do espaço urbano no Município de São Paulo (1900 – 1987). São Paulo, 1987. Tese 
(Doutorado) - FAU-USP. 
24

 MARICATO, Ermínia. Metrópole na periferia do capitalismo – ilegalidade, desigualdade e 
violência. São Paulo: HUCITEC, 1996. p. 35-38. 
25

 Coincidentemente, ano da fundação de Blumenau. Ver item 3.3.1 deste trabalho, sobre a Lei de Terras. 
26

 Segundo a Constituição Federal, em seu artigo 183, os imóveis públicos, mesmo quando ociosos, não 
são sujeitos ao usucapião, modo de adquirir propriedade móvel ou imóvel pela posse pacífica e 
ininterrupta da coisa durante certo tempo. 
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Concordamos com a afirmação de Grostein
27

 de que a questão social tem sido 

tratada pelo Estado de forma assistencialista, e não como “um direito do cidadão, pois 

se a lei diz que todos são iguais perante ela, a prática mostra que a lei não é para todos 

e, muitas vezes, não é para ser obedecida.” 

Processos econômicos, políticos e sociais, conjugados, levam a esta situação de 

crescente ilegalidade. A falta de poder aquisitivo é um dos fatores mais associados à 

clandestinidade, devido ao alto custo da terra e da construção legais. Como afirmou 

Paul Singer
28

: 

“em última análise, a cidade capitalista não tem lugar para os pobres. A 

propriedade privada do solo urbano faz com que a posse de uma renda 

monetária seja requisito indispensável à ocupação do espaço urbano. Mas o 

funcionamento normal da economia capitalista não assegura um mínimo de 

renda a todos. Antes, pelo contrário, este funcionamento tende a manter uma 

parte da força de trabalho em reserva, o que significa que uma parte 

correspondente da população não tem meios para pagar pelo direito de ocupar 

um pedaço do solo urbano. Esta parte da população acaba morando em lugares 

em que, por alguma razão, os direitos da propriedade privada não vigoram: 

áreas de propriedade pública, terrenos em inventário, glebas mantidas vazias 

com fins especulativos etc., formando as famosas invasões, favelas, mocambos 

etc.”  

A especulação imobiliária, ou seja, a transferência para os proprietários da terra de 

renda advinda de setores produtivos da economia, especialmente dos investimentos 

públicos na infra-estrutura e serviços urbanos
29

, por aumentar o valor de mercado dos 

imóveis efetivamente disponíveis para construção, não pode deixar de ser considerada 

uma das maiores forças atuando na geração do espaço urbano ilegal. O valor da terra é 

controlado pela limitação da oferta, perante uma sempre crescente demanda, conforme o 

paradoxo apontado por Harvey
30

, no qual a riqueza, na economia de mercado, é 

produzida em um sistema que depende da escassez para funcionar. Enquanto um 

estoque de lotes centrais e dotados de infra-estrutura é deixado ocioso por especuladores 

                                                      
27

 GROSTEIN, Marta Dora. op. cit. p. 29. 
28

 SINGER, Paul. O uso do solo urbano na economia capitalista, In: MARICATO, Erminia. A produção 
capitalista da casa (e da cidade) no Brasil industrial. SP: Alfa-ômega, 1982. p.33. 
29 

CAMPOS FILHO, Cândido Malta. op. cit. p.48. 
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que aguardam sua valorização, como forma de controlar a oferta, aqueles que precisam 

de um teto para seus filhos são forçados a buscar sua alternativa habitacional na 

irregularidade das periferias desprovidas de serviços públicos. O termo ‘periferia’ 

assume assim, além de seu conceito geográfico de o que está à margem, o conceito 

social de exclusão
31

.  

Como afirmou Milton Santos
32

, “morar na periferia é se condenar duas vezes à 

pobreza. À pobreza gerada pelo modelo econômico, segmentador do mercado de 

trabalho e das classes sociais, superpõe-se a pobreza gerada pelo modelo territorial.” 

Este modelo expulsa para a periferia, onde maiores distâncias devem ser cobertas, 

justamente aqueles que tem menores condições de fazer frente aos custos de transporte. 

Esta vinculação entre a especulação imobiliária e o processo de exclusão social já tem 

sido apontada por diversos autores, entre eles Lúcio Kowarick
33

, que ao discutir a 

espoliação urbana do trabalho pelo capital, nos alertou para o fato de que: 

“a dinâmica de produção dos espaços urbanos, ao gerar uma melhoria, 

cria simultânea e constantemente milhares de desalojados e despropriados que 

cedem seus locais de moradia para grupos de renda que podem pagar o preço 

de um progresso que se opera através de uma enorme especulação imobiliária. 

Tal trama urbana só pode levar à fixação das camadas pobres em zonas 

desprovidas de serviços públicos, até o dia em que, com o crescimento da 

Metrópole, também estes locais tenderão a ser expulsos se, porventura, sua 

iniciativa política ainda continuar bloqueada.” 

Também Harvey
34

, procurando fazer a ligação entre os processos sociais e as 

formas espaciais, em seu já clássico trabalho sobre a justiça social e a cidade – em que 

explora as questões que surgiram ao projetar considerações sociais e morais filosóficas 

na matriz tradicional da investigação geográfica – afirma que nas economias 

capitalistas, as populações de baixa renda funcionam como mecanismos estabilizadores 

que se apoiam em sofrimento e degradação humana, sendo o mercado o culpado deste 
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“drama sórdido”, no qual “os ricos podem comandar o espaço, enquanto os pobres são 

prisioneiros dele.” 

Os aspectos políticos e sociais também têm seu peso na produção de um espaço 

urbano que desafia a legalidade. Em primeiro lugar, temos a segregação urbana, que é o 

processo de concentração de cada classe ou camada social em diferentes regiões da 

cidade, e que, nas palavras de Villaça
35

, “é um processo necessário para o exercício da 

dominação social por meio do espaço urbano, decorrente, portanto, da luta de classes 

em torno das vantagens e desvantagens do espaço construído.” Em segundo lugar, 

através das práticas clientelistas, que permitem tacitamente ocupações irregulares, seja 

na invasão de espaços públicos, seja nas construções em loteamentos clandestinos e que 

posteriormente fornecem, em períodos eleitorais, a infra-estrutura oficialmente negada. 

E aqui a convivência da cidade legal com a cidade ilegal chega a beirar o surrealismo, 

com ligações de água e luz sendo executadas por órgãos públicos para ocupações não 

autorizadas pela administração municipal e carnês de IPTU – Imposto Predial e 

Territorial Urbano sendo expedidos para construções sem alvarás, em lotes não 

escriturados. Para Milton Santos
36

, este clientelismo, ou seja, a troca do voto por favores 

pessoais, fere a cidadania por afastar “a sociedade da possibilidade de uma autêntica 

representação”. 

 

4. A EVOLUÇÃO URBANA DE BLUMENAU 

 

A evolução urbana de Blumenau teve início com a escolha do sítio e o 

planejamento original do assentamento condicionados pela navegabilidade fluvial e o 

acesso à água, ou seja, voltados não para os interesses da cidade que surgiria, mas para 

as necessidades de uma colônia agrícola. Associados à configuração topográfica, 

geológica e hidrológica da região, estes fatores geraram uma malha urbana confinada 

pelas encostas, segmentada em sub-bacias hidrográficas e, dentro destas sub-bacias, 

seccionadas pelos cursos d’água.  

O crescimento urbano deu-se, assim, linearmente, ao longo dos fundos de vale, a 

partir do Stadtplatz localizado entre a foz do Ribeirão Garcia e a foz do Ribeirão da 
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Velha, em área periodicamente inundável. A Região Sul ou Garcia, que é o vale mais 

estreito da cidade, foi, por sua proximidade, a primeira a ser ocupada. Com isto, devido 

à escassez de áreas planas, acabaram por ser ocupadas encostas impróprias à 

urbanização. 

Ao longo dos anos, após enfrentar inúmeras enchentes e enxurradas na área de 

ocupação mais antiga, a cidade começou a se transformar, a mudar para cima: para o 

alto dos morros, fugindo das enchentes e em busca de terrenos menos valorizados; para 

o alto dos prédios, com a verticalização acentuada que ocorreu após as grandes 

enchentes de 1983/84; e para a região Norte, de maior altitude, em busca de áreas planas 

livres de enchente. 

Este redirecionamento do crescimento para a direção Norte deu-se lentamente, 

com a gradual expansão da malha urbana, e com a relocação de equipamentos como a 

Prefeitura (da foz do Ribeirão Garcia para a foz do Ribeirão da Velha), a Rodoviária 

(esta em um salto bem maior, do Centro para o Bairro Itoupava Norte), transportadoras 

e indústrias. Os próximos equipamentos a seguir nesta direção serão a Universidade e o 

Hospital Regional.  

Podemos dizer assim que a história está se encarregando de corrigir a localização 

de Blumenau, que se foi apropriada para uma colônia agrícola acessada por via fluvial, 

mostrou-se lamentavelmente inadequada e responsável por incontáveis prejuízos para 

um assentamento urbano. 

Analisamos, em paralelo à evolução urbana, todas as leis ligadas ao controle 

urbanístico que já vigoraram no Município de Blumenau. Vimos desde os primeiros 

Códigos de Posturas, voltados predominantemente a questões rurais; aos Códigos de 

Obras, que oficializaram o controle urbanístico sobre as edificações e traçaram 

diretrizes de saneamento e embelezamento urbano; até, finalmente, o aperfeiçoamento 

do controle urbanístico através dos Planos Diretores. Neles, incorporaram-se as 

diretrizes referentes ao uso e ocupação do solo, ao meio ambiente, à circulação urbana e 

ao patrimônio histórico. No entanto, como foi visto, a legislação urbanística de 

Blumenau ainda é omissa na questão da justiça social. 

O estabelecimento de padrões ideais de moradia, por si só, não asseguram à 

população como um todo acesso a este padrão. Se a legislação urbanística deve valer 

para toda a cidade, é preciso que ela seja adaptada às reais possibilidades da população 
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carente – ou será letra morta, vigorando apenas na parcela formal da cidade. Além 

disso, o controle urbanístico não pode limitar-se a questões de adensamento e 

zoneamento, mas deve ser empregado como instrumento de regulação do mercado 

imobiliário, pois as nossas cidades não podem mais aguardar o uso efetivo dos 

instrumentos que assegurem a função social da propriedade. 

 

5. A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO NÃO 

OFICIAL 

 

Apesar de não assumir os contornos encontrados em São Paulo, onde já é 

dominante, a ilegalidade também deixou suas marcas no espaço urbano de Blumenau, 

convivendo mais ou menos pacificamente com a cidade legal, hegemônica, e formando 

com ela a cidade real. Até por uma questão de escala da cidade, aqui as ocupações 

ilegais ainda podem ser citadas nominalmente e mapeadas individualmente. A continuar 

o quadro atual de descaso, entretanto, e com a conjuntura sócio-econômica produzindo 

mais e mais exclusão, o crescimento do espaço urbano ilegal, da cidade sem cidadãos, 

tende a engolir a cidade oficial, destruindo definitivamente a imagem que se quis criar 

de uma Blumenau alheia às misérias do resto do país. 

O controle urbanístico dissociado da compreensão da realidade sócio-econômica 

torna-se um alvo inatingível, e, mais do que isso, a tentativa de exercer controle 

urbanístico através de uma legislação cada vez mais exigente, voltada para as elites 

privilegiadas, passa a ser também uma das causas da formação do espaço urbano ilegal. 

Ao longo da análise da evolução urbana de Blumenau, o espaço urbano se formou 

a partir da materialização espacial do processo produtivo, no qual, em função da 

concentração de renda inerente ao modo de produção capitalista, a desigualdade social 

sempre esteve presente, gerando a justaposição de espaços também desiguais. Assim, as 

elites e a classe média ocuparam espaços urbanos que, apesar de também contarem com 

suas transgressões, em diversos níveis, foram produzidos, em suas linhas gerais, dentro 

da ordem urbanística, enquanto que aos excluídos do processo capitalista de acumulação 

restou ocupar, de forma considerada ilegal, áreas de risco e sem infra-estrutura. 

Tornam-se, neste processo, cidadãos de segunda categoria, como já apontou Milton 
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Santos
37

, por não poderem contar com a infra-estrutura e os serviços urbanos que fazem 

a cidade um lugar digno de se viver, e, principalmente, por não serem considerados 

moradores legítimos da cidade. A formação do espaço urbano ilegal em Blumenau 

acentuou-se a partir da década de setenta, período de maior crescimento demográfico da 

cidade, em função das migrações, e agravou-se nas décadas de oitenta e noventa – 

período de crescimento mais lento, mas fortemente recessivo em termos econômicos. 

Coincidentemente ou não, foi justamente a partir do final da década de setenta que 

o controle urbanístico em Blumenau atingiu o grau de sofisticação dos Planos Diretores. 

Ou seja, o descontrole urbanístico cresceu proporcionalmente a tentativas de controle, 

por parte do Estado, da formação do espaço urbano. 

Constatamos que o espaço urbano ilegal – apesar da ilegalidade ocorrer das mais 

variadas maneiras – pode ser agrupado em três grandes blocos, conforme sua origem e 

grau de ilegalidade: os loteamentos irregulares, os loteamentos clandestinos e as 

invasões; e que sua distribuição espacial obedece às leis do mercado imobiiliário formal 

e informal. 

Os loteamentos irregulares – que são os que mais se aproximam da legalidade – 

carecem de infra-estrutura, mas a propriedade da terra e seu desenho urbano seguem, 

aproximadamente, as normas oficiais. Localizam-se, em sua maioria, nas áreas de 

expansão urbana – regiões Norte, Leste e Oeste – que estão em processo de valorização. 

Já os loteamentos clandestinos e as invasões, com traçado mais irregular e também sem 

infra-estrutura, buscaram as áreas de preservação ambiental da região Sul, menos 

valorizadas pelo mercado. Nos loteamentos clandestinos, a ocupação deu-se por 

iniciativa do proprietário, mas sem oficialização do parcelamento. As áreas invadidas, 

ou seja, aquelas nas quais a ocupação não se deu por ação de seu proprietário legal, são 

as que apresentam a morfologia urbana mais irregular: ruas estreitas e tortuosas, que por 

vezes se resumem a escadas de terra, lotes pequenos ou mesmo indefinidos, acesso aos 

lotes se dando através de outros lotes. Este desenho urbano se deve à falta de um projeto 

global. As áreas invadidas são também as que apresentam maior grau de dificuldade 

para serem legalizadas, em função de seu traçado irregular e devido à falta de 

propriedade da terra. 

O modelo econômico excludente e concentrador de renda é, sem sombra de 

dúvida, o maior responsável pela existência do espaço urbano ilegal, pois a exclusão 
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econômica leva à exclusão espacial, que, por sua vez, implica na exclusão social, 

resultando em uma cidade dividida, onde a cidadania é mutilada. Retomando as palavras 

de Milton Santos
38

, “deixado ao quase exclusivo jogo do mercado, o espaço vivido 

consagra desigualdades e injustiças e termina por ser, em sua maior parte, um espaço 

sem cidadãos”. Mas o Estado, e em especial a instância Municipal, responsável pela 

gestão urbana, tem também sua parcela de culpa, tanto por sua ação quanto por sua 

omissão. 

Vejamos, primeiramente, a ação do Estado. Ela se dá pelo incentivo de alguns 

políticos à invasão de áreas públicas, pelo fornecimento de infra-estrutura em áreas não 

legalizadas nos períodos eleitorais, pelo estabelecimento de precedentes com anistias e 

convalidações, pelo mau exemplo no descumprimento da lei nas obras públicas.  

A omissão do Estado, também tem seu papel. Observamos que a ilegalidade do 

espaço urbano, que ocorre, em suas várias nuances, tanto nas áreas de baixa renda 

quanto, em menor escala, nas áreas de maior poder aquisitivo, é explorada de forma a 

excluir os mais pobres dos benefícios sociais, devido à sua clandestinidade; e a 

beneficiar a parcela mais abastada da sociedade, através da impunidade. Ampliam-se 

assim as desigualdades sociais. 

O Estado é contraditório. Se por um lado aparenta querer controlar a produção do 

espaço urbano através de meticulosa legislação urbanística e rigorosa análise na 

aprovação de projetos, por outro finge que não vê a cidade que desafia a lei. A 

legislação excessivamente rigorosa e a falta de fiscalização urbanística formam um 

verdadeiro convite à ilegalidade: só segue a lei quem quer. Aos poucos, a ilegalidade 

passa a ser a regra, e não mais a exceção.  

Uma vez consumada a ilegalidade de uma ocupação, Blumenau não tem uma 

política de regularização de áreas ilegais. Com exceção da Lei 3.586/89, que 

convalidou, com penalidades, os alvarás de edificações com excesso de área construída, 

não há casos de regularizações em massa, apenas um ou outro caso isolado como o da 

invasão do Horto Florestal. As poucas tentativas de regularização não foram levadas a 

termo, refletindo o descaso do Poder Público – Executivo, Legislativo e Judiciário – e 

da sociedade para com a questão. 

Desta maneira, o Estado encontra, na ilegalidade, a justificativa necessária para 

não investir nas áreas de baixa renda, concentrando seus benefícios nas áreas mais 
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valorizadas, ocupadas pela população de maior poder aquisitivo. As áreas ilegais, 

consideradas ilegítimas, marginais, ficam à mercê das práticas políticas clientelistas 

para se beneficiar de alguma infra-estrutura e serviços urbanos. E, se este quadro de 

múltipla exclusão já seria dolorosamente perverso em qualquer cidade, em Blumenau 

ele se faz ainda mais grave, em virtude do potencial de risco do espaço urbano ilegal, 

sistematicamente pendurado em morros geologicamente instáveis, na região Sul da área 

urbana. 

Isto não ocorre, como querem alguns, por uma mera e triste coincidência, mas 

justamente por serem estas as áreas mais desvalorizadas da cidade para o fim 

habitacional e, consequentemente, as de menor custo, no mercado imobiliário informal. 

Consideradas áreas de preservação, estes espaços encontram-se ociosos por falta de 

implantação de parques e vulneráveis a ocupações irregulares. 

A questão ambiental, que nas últimas décadas alcançou maior visibilidade, 

constitui um fator complicador das ocupações ilegais, uma vez que, em sua maioria, elas 

ocorrem em áreas que deveriam ser preservadas, em função dos mananciais hídricos, da 

mata e fauna nativa e como forma de evitar processos erosivos. Uma vez ocupadas, 

estas áreas – que já são frágeis em sua origem devido à sua formação geológica – 

tornam-se ainda mais perigosas, pois a ocupação é feita com a remoção da cobertura 

vegetal, com obras de cortes e aterros não consolidados e sem obras de drenagem. Com 

isso, a ilegalidade urbana deixa de ser uma questão meramente formal, que poderia ser 

solucionada burocraticamente através de anistias, passando a ser um impasse cujo 

equacionamento depende de relocações das ocupações de áreas de risco. Nos 

defrontamos, portanto, com uma problemática que deve ser enfrentada não só por mero 

legalismo, mas pela defesa da cidadania, da qualidade do espaço urbano, do meio 

ambiente e da própria vida humana. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Fazemos aqui um alerta aos que se interessam por esta cidade. As perspectivas 

futuras, em função do quadro sócio-econômico que enfrentamos, e do progressivo 

desmantelamento do Estado, são sombrias, com tendência de agravamento da cisão 

entre as duas cidades que compõem Blumenau. A necessidade de intervenção do Estado 

como regulador do mercado imobiliário e como provedor de habitação social será 
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emergencial, na medida que o emprego tende a desaparecer, e o poder aquisitivo da 

população tende a decair. Sem esta intervenção, a ilegalidade do espaço urbano passará 

a ser a regra, com suas nefastas consequências sociais e ambientais. Da mesma maneira, 

se as exigências da legislação urbanística não forem reduzidas ou flexibilizadas 

(tamanho dos lotes, ritual de aprovação, exigência de documentação, etc.) a cidade 

ilegal começará a avançar sobre a cidade legal, como já vem acontecendo em outras 

cidades brasileiras, uma vez que a população carente não tem condições financeiras para 

seguir os padrões estabelecidos para a classe média e alta. O mito da “Blumenau cartão 

postal”, baseado em uma imagem idealizada de cidade, já não encontra sustentação fora 

da área central, que nosso mapeamento mostrou estar cercada por um espaço urbano 

produzido irregularmente. 

A regularização dos espaços urbanos ilegais já existentes, quando não estiverem 

em área de risco, deve envolver uma força-tarefa intersecretarial, envolvendo os setores 

de planejamento, controle urbanístico, meio ambiente, finanças, jurídico, assistência 

social, habitação e obras, e envolvendo também o Legislativo, o Ministério Público, o 

Registro de Imóveis e os movimentos populares locais. 

Não é a pretensão deste trabalho apontar soluções definitivas para uma questão 

tão complexa e delicada quanto a da presença da ilegalidade no espaço urbano, pois, 

compartilhamos as indagações de Grostein
39

, referindo-se à cidade de São Paulo: “será 

que em algum momento a cidade esteve sob controle? Estaria correto o controle 

pretendido? Seria a cidade um organismo controlável? Alguma vez o foi?”  

No entanto, entendemos que agir apenas com fiscalização, como querem alguns, 

ou seja, com repressão, é inócuo, pois seria preciso um exército de fiscais com o mesmo 

contingente que os potenciais invasores. A fiscalização não age sobre as causas das 

ocupações ilegais, e por este motivo, não as evita. Para agir na raíz da questão é 

necessária a ação preventiva, que deve ser concentrada na oferta de alternativas 

habitacionais a preços acessíveis, na simplificação da legislação urbanística de forma 

que ela possa valer para todos, na desburocratização do processo construtivo, na 

regulação do mercado imobiliário. Mas para que estas medidas possam ser eficazes, 

nosso modelo econômico e social precisa tornar-se menos excludente e segregador. 

Ao concluir este estudo sobre a instigante questão da ilegalidade do espaço 

urbano, em todas as suas nuances e complexidades, está claro que os aspectos sócio-
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econômicos são determinantes para a existência de uma cidade dividida em suas faces 

formal e informal. Porém os aspectos urbanísticos não podem ser esquecidos, uma vez 

que o espaço urbano ilegal não apenas se forma contrariando a legislação urbanística, 

mas, na verdade, em grande parte, este espaço é ilegal justamente porque esta 

legislação, ao tentar impor um controle urbanístico cada vez mais rígido, dificulta 

sistematicamente a produção do espaço urbano considerado oficial. 

Para a população que compra lotes irregulares e constrói sem projeto, parece não 

fazer sentido pagar taxas (Prefeitura, INSS, CREA), projetos, cópias, responsável 

técnico, etc., para legalizar sua moradia já pronta. Qual é o sentido destas exigências, 

que de qualquer maneira não são seguidas, e que mesmo assim condenam grande parte 

da população à ilegalidade? Por que a legalização de uma casa popular já construída 

passa pelo desenho do as built e pela assinatura de uma ART? Quem ganha com isso? 

É também um fator concorrente para a formação de uma cidade dividida a prática 

vigente do planejamento urbano, em termos de zoneamento e uso do solo, de conceder 

os maiores índices urbanísticos, e, consequentemente, a maior possibilidade de 

adensamento, às áreas bem servidas de infra-estrutura. Esta prática apoia-se na intenção 

de otimizar o aproveitamento dos investimentos já feitos em infra-estrutura urbana, 

estimulando a ocupação dos vazios urbanos e evitando a necessidade de expansão 

periférica.  

Ocorre que, apesar de tecnicamente defensável, esta prática, quando não associada 

a instrumentos tributários que levem em consideração a função social da propriedade, 

beneficia justamente aqueles proprietários que já detém em seu poder as parcelas mais 

valorizadas da cidade, premiando assim os interesses especulativos e servindo de 

instrumento de concentração de renda. Supervalorizando estas áreas centrais, 

ampliamos, cada vez mais, o fosso entre a cidade legal e a cidade ilegal. 

Apesar das dificuldades políticas envolvidas – devido a estarmos lidando com 

privilégios já estabelecidos – o controle urbanístico deveria incorporar, de fato, o 

princípio da função social da propriedade. Isto se daria através da taxação progressiva 

de terrenos baldios e do instrumento do solo criado, com a concessão onerosa do direito 

de construir contribuindo para a arrecadação de recursos que seriam aplicados na área 

social, em especial em habitação e regularização de áreas ocupadas ilegalmente.  
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Assim, para usufruir dos índices urbanísticos mais vantajosos, o proprietário 

deveria pagar, ao Município, taxas referentes ao aproveitamento superior a uma vez a 

área de seu terreno, taxas estas que formariam um Fundo de Desenvolvimento Urbano. 

A concessão onerosa do direito de construir é necessária para que o zoneamento 

dos Planos Diretores não se transforme, cada vez mais, em um instrumento de 

concentração de renda, exclusão social e segregação espacial. Não devemos esquecer 

que, em última análise, a ilegalidade do espaço urbano – e a consequente  

fragmentação da cidade em suas versões formal e informal – sempre estará 

presente onde não houver cidades justas. O controle urbanístico, portanto, deve 

incorporar a seus objetivos a busca da eqüidade social – ou seja, não apenas a 

qualidade de vida, mas a qualidade de vida para todos. 
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